MPV 1370
00355
CONGRESSO NACIONAL
EMENDA N° - CMMPV 1370/2026

(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se § 92 ao art. 9°-B da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de
2013, na forma proposta pelo art. 1° da Medida Proviséria, nos termos a seguir:

CATE. 2B .ttt ettt ettt ettt st e sttt e s an
§ 9°F vedada a reducio dos critérios de proficiéncia ou a flexibilizagao
dos requisitos minimos de aprovagdo por ato infralegal que nao seja precedido de

parecer técnico fundamentado e de consulta piblica” (NR)

JUSTIFICACAO

O exame foi instituido com a finalidade de assegurar padrées minimos
de formagdo médica e protegdo da saude da populagdo. A alteragdo de critérios
de aprovagdo deve observar procedimento transparente, motivado e sujeito ao
controle social, evitando mudancas casuisticas ou incompativeis com o interesse
publico.

O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina,
além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, ja debatem o Projeto de Lei
2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitacdo da

presente Medida Provisdria, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD265672221900
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parlamentar democratico e que envolvem as representacles profissionais e
entidades afins.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Deputado Beto Preto
(PSD - PR)
Deputado Federal

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD265672221900
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     emenda
  
   
   
   
   
     
       
         
           § 9º
           É vedada a redução dos critérios de proficiência ou a flexibilização dos requisitos mínimos de aprovação por ato infralegal que não seja precedido de parecer técnico fundamentado e de consulta pública
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 9º ao art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 9º-B.      § 9º É vedada a redução dos critérios de proficiência ou a flexibilização dos requisitos mínimos de aprovação por ato infralegal que não seja precedido de parecer técnico fundamentado e de consulta pública” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">O exame foi instituído com a finalidade de assegurar padrões mínimos de formação médica e proteção da saúde da população. A alteração de critérios de aprovação deve observar procedimento transparente, motivado e sujeito ao controle social, evitando mudanças casuísticas ou incompatíveis com o interesse público.</p><p class="align-justify">O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina, além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, já debatem o Projeto de Lei 2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitação da presente Medida Provisória, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo parlamentar democrático e que envolvem as representações profissionais e entidades afins.</p>
   
     
  
   


